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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de

100 linhas, prevista em edital, será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 50,00 pontos, dos

quais até 2,50 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e

estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

• Do total de até 50,00 pontos relativos ao domínio do conteúdo, serão atribuídos até 2,50 pontos: na minuta de proposição, ao

quesito aspectos formais da minuta de proposição (uso da espécie normativa adequada); no parecer à proposição, ao quesito

relatório.

MINUTA DE PROPOSIÇÃO

Inicialmente, ante a necessidade de trabalharmos pelo fortalecimento partidário, impõe-se

substituir o atual sistema de listas abertas por outro que proporcione uma vida partidária mais adequada,

o que conduz ao fortalecimento e à coesão partidária.

Ao adotar o sistema misto, distrital e proporcional, esta Comissão reconhece as vantagens dos

dois sistemas clássicos — o proporcional, que assegura a representação das minorias; e o distrital puro,

que permite a proximidade do eleitor e a representação das diversas regiões do Estado.

Relatório da Comissão Temporária Interna do Senado

Federal sobre Reforma Política, 1998 (com adaptações).

Com relação ao tema do fragmento de texto acima, que tem caráter unicamente motivador, redija minuta de proposição — na qual

devem ser observadas as exigências legais e regimentais quanto à forma — com o objetivo de estabelecer o sistema eleitoral misto

nas eleições para a Câmara dos Deputados. Na proposição, seguida de sua justificação, deverão ser contemplados, necessariamente,

os seguintes aspectos: 

< percentual de cadeiras a ser preenchido por meio de cada sistema eleitoral; [valor: 3,00 pontos]

< regras mais importantes para a operação de cada sistema eleitoral. [valor: 16,00 pontos]

Na justificação, faça, necessariamente, o que se pede a seguir:

< critique o sistema eleitoral vigente no Brasil e defenda o sistema eleitoral misto; [valor: 16,00 pontos]

< recorra à comparação internacional. [valor: 10,00 pontos]

Desconsidere eventuais proposições relativas a essa matéria que já tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso Nacional ou por

qualquer uma de suas Casas.
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PARECER À PROPOSIÇÃO

PROJETO DE LEI N.º XXXX, DE XXXX

Reserva aos negros quinze por cento das vagas oferecidas nos concursos públicos para

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública

federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de

economia mista controladas pela União.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1.º Ficam reservadas aos negros 15% (quinze por cento) das vagas oferecidas nos concursos

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública

federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia

mista controladas pela União, na forma desta Lei.

§ 1.º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público

for igual ou superior a quatro.

§ 2.º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros,

este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior a

0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração

menor que 0,5 (zero vírgula cinco).

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará expressamente dos editais dos concursos públicos,

que deverão especificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo ou emprego público

oferecido.

Art. 2.º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem

pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE).

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso

e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público,

após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem

prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 3.º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas

à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

§ 1.º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não

serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

§ 2.º Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida

pelo candidato negro posteriormente classificado. 

§ 3.º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as vagas

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas

pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

Art. 4.º A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade,

considerando a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com

deficiência e a candidatos negros.

Art. 5.º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica de que trata o § 1.º do art.

49 da Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010, será responsável pelo acompanhamento e avaliação anual

do disposto nesta Lei, nos moldes previstos no art. 59 da Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo de dez anos.

Parágrafo único. A presente Lei não se aplicará aos concursos cujos editais já tiverem sido publicados

antes de sua entrada em vigor.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N.º 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis n.os 7.716, de 5 de janeiro de 1989,

9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de

2003.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis n.os 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13

de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

......................................................................................................................................

Art. 49 O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção da igualdade racial

contendo as metas, princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional de Promoção da

Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1.º A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanhamento da PNPIR, bem como

a organização, articulação e coordenação do SINAPIR, serão efetivados pelo órgão responsável pela

política de promoção da igualdade étnica em âmbito nacional.

......................................................................................................................................

Art. 59 O Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a eficácia social das medidas

previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de relatórios

periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores.

Redija parecer à proposição apresentada, de acordo com os ditames legais e regimentais aplicáveis, que contenha, necessariamente:

relatório, com sucinta descrição dos objetivos e mecanismos operacionais previstos no projeto; e voto, expressando posicionamento

pela aprovação do projeto de lei, composto de:

< análise de mérito pormenorizada, que caracterize a medida proposta como instrumento de política afirmativa temporária,

articulada à lógica meritocrática do concurso público e a outras políticas afirmativas para a população negra, com potencial

para gerar mudanças nos quadros governamentais e na realidade social; [valor: 30,00 pontos]

< admissibilidade jurídica da proposição, que considere os dispositivos do Estatuto da Igualdade Racial, a implantação de cotas

com recorte racial nas universidades federais e a manifestação do Supremo Tribunal Federal acerca da constitucionalidade

do critério racial, mediante autoidentificação, nas políticas afirmativas. [valor: 15,00 pontos]

Considere que a matéria objeto da proposição seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo Congresso Nacional nem por

qualquer uma de suas Casas.
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